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RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

EMBARGANTE : LEANDRO RIBEIRO SOARES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE MOEDA FALSA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. 
RECONHECIMENTO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. EMBARGOS 
ACOLHIDOS. 

– A prescrição é matéria de ordem pública, que pode e deve ser 
reconhecida de ofício, a qualquer tempo e grau de jurisdição, nos termos do art. 
61 do Código de Processo Penal.

– Considerando que a pena aplicada ao agravante não excede a 4 
anos e que o paciente é primário, o prazo prescricional é de 8 anos, nos termos 
do art. 109, inciso IV, do CP.

– Transcorrido o lapso de mais de 8 anos desde a publicação da 
sentença condenatória (30.11.2005), último marco interruptivo da prescrição, 
constata-se a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva do Estado, 
segundo o disposto no art. 107, IV, do CP. 

Embargos declaratórios acolhidos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, acolher os embargos de 
declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de 
Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 05 de agosto de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

EMBARGANTE : LEANDRO RIBEIRO SOARES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Embargos de declaração opostos ao acórdão proferido por esta Sexta Turma, 

sob a minha relatoria, que rejeitou anteriores embargos de declaração, nos termos da 

seguinte ementa: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO  AGRAVO REGIMENTAL  
NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE AMBIGUIDADE, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU OMISSÃO NO JULGADO. ANÁLISE 
DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. PREQUESTIONAMENTO. 
INVIABILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

– Não há no acórdão ambiguidade, contradição, obscuridade ou 
omissão, consoante disposto no artigo 619 do CPP.

– São incabíveis embargos de declaração para que o STJ 
enfrente matéria constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 

Embargos declaratórios rejeitados.

O embargante alega a ocorrência da prescrição, matéria de ordem pública, que 

pode ser apreciada em qualquer grau de jurisdição.

Requer, assim, o reconhecimento da extinção da punibilidade pela prescrição.

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE)(Relatora): 

Examino a alegação da prescrição, matéria de ordem pública, que deve ser 

declarada no momento em que ocorrer, em qualquer fase do processo, nos termos do art. 61 

do CPP.

Na hipótese dos autos, o agravante foi condenado à pena de 3 (três) anos de 

reclusão pela prática do crime previsto no art. 289, § 1º,  do Código Penal. 

A sentença foi proferida em 30.11.2005, tendo a defesa sido intimada em 

15.12.2005.

Verifica-se que não houve recurso da acusação e, portanto, não há 

possibilidade de agravamento da reprimenda imposta ao acusado, devendo o prazo 

prescricional ser regulado pela pena aplicada ao condenado.

O curso da prescrição, nos termos do art. 117 do CP, interrompe-se nas 

seguintes hipóteses: 

I - pelo recebimento da denúncia ou da queixa;
II - pela pronúncia; 
III - pela decisão confirmatória da pronúncia; 
IV - pela publicação da sentença ou acórdão condenatórios 

recorríveis (Redação dada pela Lei nº 11.596, de 2007);
V - pelo início ou continuação do cumprimento da pena;
VI - pela reincidência.

In casu, o último marco interruptivo da prescrição se deu quando da publicação 

da sentença, em 30.11.2005. Assim, considerando que a pena aplicada ao agravante não 

excede a 3 anos, o prazo prescricional é de 8 anos, nos termos dos arts. 109, inciso IV, e 110 

do CP.

Transcorrido o lapso de mais de 8 anos desde o último marco interruptivo da 

prescrição, constata-se a ocorrência da extinção da punibilidade estatal pela prescrição da 

pretensão punitiva do Estado, nos termos do art. 107, IV, do CPP.

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração para declarar extinta a 
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punibilidade do ora embargante pela superveniência da prescrição da pretensão punitiva 

estatal, nos termos do art. 61 do CPP. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
EDcl nos EDcl no AgRg no

Número Registro: 2010/0218193-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.227.113 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200438000244781       200438000277728       276454220074013800

EM MESA JULGADO: 05/08/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEANDRO RIBEIRO SOARES (PRESO)
ADVOGADO : DANILO DE ALMEIDA MARTINS - DEFENSOR PÚBLICO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Moeda Falsa / Assimilados

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : LEANDRO RIBEIRO SOARES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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